
 

 

EDITAL 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2020 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ - SESAPI 

 Processo Administrativo n.° AA.900.1.009177/19-00 
 

AQUISIÇÃO 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
DO PIAUÍ - SESAPI, por meio do(a) Comissão Permanente de Licitação - CPL, sediado(a) Av. Pedro Freitas, 
S/N, Bairro: São Pedro - Centro Administrativo, Bloco A, Primeiro andar, CEP: 64.018-900, Teresina- PI, 
realizará licitação, aquisição, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por 
item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do 
Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução 
Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de 
abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, PARECER PGE/PLC Nº 1715/2020, além 
das demais legislações pertinentes, no que couber. 
 

 

Início do Acolhimento das Propostas: 09/03/2020 às 13h00min.   
        Fim do Acolhimento das Propostas: 20/03/2020 às 10h00min.   

Abertura das Propostas: 20/03/2020 às 10h00min.   
Data da Sessão Pública: 24/03/2020 às 09h00min.   
Local: https://www.licitacoes-e.com.br  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

equipamentos médico-hospitalares a serem utilizados no serviço de fisioterapia do Centro de 

Especialidades Regional IV da cidade de Parnaíba, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 17101 

Fonte: 113 
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Programa de Trabalho: 031745 

Elemento de Despesa: 449052 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sistema do Banco do Brasil, 

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no sistema do Banco do Brasil, será por meio do portal do www.licitacoes-e.com.br. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe 

zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1.  Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2.  Todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 



 

 

4.3.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49;  

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 

o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 



 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.5.1. Valor unitário e total do item 

5.5.2. Marca; 

5.5.3. Fabricante;  

5.5.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 

1455/2018 -TCU - Plenário); 

5.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 



 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

determinada pelo pregoeiro. 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao Suporte 

Técnico do Licitações-e. 

6.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 



 

 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

6.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 

tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

6.24. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é 



 

 

utilizada como um dos critérios de classificação. 

6.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

6.25.1. no pais; 

6.25.2. por empresas brasileiras;  

6.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.26. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de 

desempate.  

6.27. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o 

critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 

Edital. 

6.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 

quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de 

não aceitação da proposta.  



 

 

 

7.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.6. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da 

caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos do(s) Decreto(s) n° 8.224, de 3 de 

Abril de 2014. 

7.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

7.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 



 

 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos  e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 

12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, 

ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 

encaminhar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação. 

8.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, 

nas condições descritas adiante. 

8.6. Habilitação jurídica:  

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

8.6.8. No caso de exercício de atividade de comercialização de materiais de saúde: ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos 



 

 

dos artigos 1° e 2° da (Lei/Decreto) n° 6.360/76. 

8.6.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.7.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

8.7.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.8. Qualificação  Econômico-Financeira. 

8.8.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

8.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 



 

 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

8.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.8.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

8.8.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

8.8.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 

da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de ....... (......) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

8.9. Qualificação Técnica 

8.9.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de: 

8.9.2.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

8.9.3.  No que couber, prova de atendimento aos requisitos, previstos na lei 6360/76 e 



 

 

Decreto 8.077/2013; 

8.9.4.  Cadastro e/ou certificado de registro de produto, emitido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA. 

8.9.5. Caso a revalidação do registro para o presente exercício não tenha sido concedida, a 

licitante deverá apresentar o protocolo de revalidação, desde que tenha sido requerido 

até 180 (cento e oitenta) dias antes do término de sua vigência, conforme dispõe o §6° 

do art. 12 da Lei n° 6.360/76. 

8.9.6.  Registro ou o cadastro pode ser concedido a família do produto, no qual estará 

indicado cada modelo comercial dos produtos da família, de acordo coma Lei 6.360/76. 

8.9.7. Autorização de funcionamento da empresa licitante, expedida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, de acordo com o disposto nos arts.1° e 2° da Lei 

6.360/76, regulamentada pelo Decreto 8.077/13. 

8.9.8. Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para exercer as atividades de comercialização 

e venda de Medicamentos. 

8.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.11. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  

Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o 

envio da documentação por meio do fac-símile (86) 3216-3604 ou do e-mail 

cplsaude@saude.pi.gov.br. 

8.11.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

 

8.11.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.11.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

mailto:cplsaude@saude.pi.gov.br


 

 

8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

8.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 



 

 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10 DOS RECURSOS 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 



 

 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

13.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 



 

 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento.  

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 



 

 

14.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no termo de referência.  

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

15. DO REAJUSTE 
 

15.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

18. DO PAGAMENTO 
  

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 



 

 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

19.1.3. apresentar documentação falsa; 

19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.6. não mantiver a proposta; 

19.1.7. cometer fraude fiscal; 

19.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 



 

 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cplsaude@saude.pi.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Av. Pedro Freitas 

s/nº, Bairro: São Pedro - Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauí, 

Comissão Permanente de Licitação – CPL/SESAPI, de segunda a sexta-feira de 07h30minhs às 

13h30minhs. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
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horário de Brasília – DF. 

21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

21.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.licitacoes-

e.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Pedro Freitas s/nº, Bairro: 

São Pedro - Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauí, 

Comissão Permanente de Licitação – CPL/SESAPI, nos dias úteis, no horário das 07h30 horas 

às 13h30horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.14.1. ANEXO I - Termo de Referência 

21.14.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

21.14.3.  ANEXO III – Declaração Unificada 

21.14.4.  ANEXO IV – Modelo de Carta-Proposta para fornecimento 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES 

 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto deste instrumento, o estabelecimento de elementos mínimos necessários para a 
contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamentos médico-hospitalares a serem 
utilizados no serviço de fisioterapia do Centro de Especialidades Regional IV, na cidade de Parnaíba/PI, 
tendo como escopo a expansão da assistência à população neste segmento, proporcionando a reabilitação 
de pacientes acometidos por traumas, em conformidade com as especificações e condições estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
2.1. As despesas decorrentes da aquisição dos equipamentos médico-hospitalares, objeto desta contração, 
ocorrerão por conta de créditos orçamentários da Lei Orçamentária em vigor. 
 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. A aquisição, objeto deste Termo de Referência, dar-se-á através de processo licitatório na modalidade 
pregão, com amparo legal disposto na Lei nº. 10.520 de 17/07/02, no Decreto nº. 3.555 de 08/08/00 - 
regulamenta a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns -, 
no Decreto nº. 5.450 de 31/05/05 que regulamenta o pregão, na forma eletrônica, subsidiados pela Lei nº 
8.666, de 21/06/93, e suas alterações, e na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor - CDC. 
 
4. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO AS ME E EPP EM CONTRATAÇÕES E LICITAÇÕES 
PÚBLICAS. 
 
4.1. A Administração deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte. Por essa razão, parcela de até 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos divisíveis 
deverá ser destinada exclusivamente a ME’s e EPP’s beneficiadas pela LC nº. 123/2006, alterada pela LC 
147/2014 c/c Decreto Estadual nº. 16.212 de 05 de outubro de 2015, conciliando duas diretrizes 
constitucionais da ordem econômica quais sejam o desenvolvimento regional (art. 170, VII da CF) e 
tratamento favorecido às empresas de pequeno porte (art. 170, IX da CF.), e as alterações à lei 8.666/93 
incluídas por esta lei. O Termo de Referência deverá identificar as cotas reservadas para ME/EPP, assim 
como os respectivos itens/grupos de origem, de onde foram desmembradas; 
 
4.2. O benefício trazido pela LC 123/2006 e alterado pela LC147/2014 é aplicável a qualquer modalidade 
de licitação, cabendo ao licitante o ônus da prova da regularidade fiscal que pretende ao ser beneficiado 
pelo tratamento diferenciado e favorecido. À Administração Pública cabe somente assegurar o tratamento 
diferenciado e favorecido para as empresas enquadradas que comprovem tal situação; 
 
4.3. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 



 

 

primeiro colocado da cota principal; 
 
4.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço; 
 
4.5. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos 
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a 
cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a 
ser decidido pela Administração, nos termos do Decreto Estadual nº. 16.212 de 05 de outubro de 2015. 
 
5. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. A continuidade dos serviços prestados à coletividade é um dos atributos principais a ser levado em 
conta pelos gestores, tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria 
transtornos aos usuários. A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade 
pública a ser satisfeita, ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a atender necessidades 
públicas permanentes, cujo atendimento não exaure prestação semelhante no futuro; 
 
5.2. A aquisição em comento justifica-se pela subsistente necessidade da Administração em ampliar a 
assistência às pessoas acometidas por traumas, tendo esta aquisição o objetivo de equipamento do quarto 
Centro de Especialidades Regional, localizado na cidade de Parnaíba/PI, o qual terá a precípua função de 
proporcionar melhor qualidade de vida à população daquela região, no tocante aos tratamentos 
oferecidos pelo Estabelecimento Assistencial de Saúde supradito; 
 
5.3. A economicidade na aquisição dos produtos, objeto do presente instrumento, deverá ser obtida pelo 
recurso da competitividade entre as empresas do ramo pertinente ao objeto pretendido, com a realização 
de procedimento licitatório na modalidade pertinente a intentada aquisição. 
 
6. DEFINIÇÕES E CONCEITOS 
 
Para os estritos efeitos deste Termo de Referência, são adotadas as seguintes definições: 
 
6.1. SESAPI: Órgão setorial contratante; 
 
6.2. Fiscalização: atividade exercida de modo sistemático pelo SESAPI e prepostos indicados pela Diretoria 
de Unidade Administrativa, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, 
técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos; 
 
6.3. Termo de Referência: conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para caracterizar o 
objeto da licitação, elaborado com base no Estudo Preliminar, e que apresente o detalhamento necessário 
para a perfeita definição e quantificação dos materiais e equipamentos elencados nos autos; 
 
6.4. Normas Técnicas: é a designação genérica do conjunto de métodos, especificações, padronizações e 
terminologia estabelecida pelos órgãos competentes para a aquisição de ativos e execução dos serviços de 
reforma e construção; 
 
6.5. Parecer Técnico: é o pronunciamento por escrito de uma opinião técnica que deve ser assinado e 
datado, deve conter o nome e o registro do profissional, emitido por um especialista sobre determinada 
situação que exija conhecimentos técnicos; 
 
6.6. Equipamentos médico-hospitalares: são um conjunto de aparelhos, máquinas e acessórios que 
compõem uma unidade assistencial em que são desenvolvidas ações de diagnose e terapia, atividades de 



 

 

apoio, de infraestrutura e gerais. 
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL 
 
7.1. O objeto desta licitação enquadra-se como bem comum, conforme definido no parágrafo único, do art. 
1º, da Lei 10.520/2002, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente 
definidos neste Termo de Referência, tendo como base especificações usuais no mercado. 
 
8. DO VALOR ESTIMADO 
 
8.1.  O valor estimado para a aquisição dos ativos consta de Planilha de Custos disposta no Anexo I-A deste 
Termo de Referência. 
 
9. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
9.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto, marca, a quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, número de registro Ministério da Saúde e na ANVISA e Certificado de 
Conformidade emitido pela ABNT, para o item correspondente, caso exigido pela Administração, já 
considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
 
9.2. A empresa deverá fazer constar da sua proposta a garantia do(s) produto(s) contra qualquer 
(quaisquer) defeito(s) de fabricação ou de embalagem, sob pena de, se constatado alguma imperfeição, ter 
o(s) produto(s) devolvido(s) e a empresa submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no 
Cadastro de Fornecedores do Estado;  
 
9.3. A proposta deverá estar acompanhada de catálogo(s) ou prospecto(s) do(s) produto(s), editado(s) 
pelo(s) fabricante(s), podendo ser original(is), cópia(s) reprográfica(s) ou indicação do site do(s) 
fabricante(s). O(s) documento(s) deverá(ão) estar em língua portuguesa. Se o(s) produto(s) for(em) 
importado(s) o(s) prospecto(s) deverá(ão) ser apresentado(s) com a devida tradução para a língua 
portuguesa por tradutor oficial.  Não serão aceitos catálogo(s) e/ou prospecto(s) técnico(s) emitido(s) por 
representante(s), revendedor(es), importador(es) e outro(s) que não seja(m) do(s) próprio(s) 
fabricante(s) do(s) produto(s);  
 
9.4. A CONTRATANTE poderá valer-se de análise técnica do(s) produtos(s) antes da adjudicação e 
homologação da licitante vencedora e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos 
requisitos mínimos constantes do Anexo I - A, deste Termo de Referência;  
 
9.5. As especificações técnicas, definidas neste Termo de Referência, deverão ser igualadas ou poderão ser 
superadas por soluções divergentes das especificadas, desde que sejam mantidas as exigências conceituais 
de padrão, desempenho e funcionalidades do produto. Para tal, a licitante deverá, obrigatoriamente, sob 
pena de desclassificação, registrar este fato em sua proposta; 
 
9.6. O Licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar, juntamente com a proposta, sob pena 
de desclassificação, declaração de que o(s) produto(s) ofertado(s) possui(em) todas as certificações e 
compatibilidades exigidas neste Termo de Referência. Essa declaração deverá ser encaminhada 
juntamente com a documentação de habilitação entregue junto com a proposta;  
 
9.7. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor para o item, desde que 
atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no Edital do Pregão. 
 
10. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO  



 

 

 
Encerrada a etapa de aceitação da sessão pública, o licitante detentor da proposta de menor preço, deverá 
apresentar, para fins de comprovação de habilitação:  
 
10.1. Qualificação Técnica: A qualificação técnica da licitante será comprovada pela seguinte 
documentação:  
 

a) Autorização de Funcionamento, expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do Ministério 
da Saúde (ANVISA), do fabricante ou importador, quando exigida pela Administração; 
 
b) Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da 
Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante; 
 
c) Comprovação dos registros dos produtos ou da notificação ou da dispensa do registro, no Ministério 
da Saúde/ANVISA, quando exigida pela Administração, devendo constar a validade (dia/mês/ano), por 
meio de:  

 
 Cópia autenticada do registro no Ministério da Saúde publicado no D.O.U., grifando o número 
relativo a cada produto cotado ou cópia emitida eletronicamente através do sítio da Agência 
Nacional da Vigilância Sanitária.  
 
 Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível do 
protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a 
revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio de 
sua validade, nos termos e condições previstas no § 6º do artigo 12 da Lei nº. 6.360/76, de 23 de 
setembro de 1976. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação 
implicará na desclassificação do item cotado; 
 
 Cópia da Declaração de notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do produto 
emitido pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária.  

 
10.1.2. Os números de Registros/Certificado de Dispensa de Registro deverão ser identificados com o 
número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim de facilitar o julgamento;  
 
10.1.3. Garantia de que o produto fornecido será substituído, sem ônus para a CONTRATANTE, caso 
não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos. 

 
11. DAS AMOSTRAS 
 
11.1. Após a fase de lances, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, 
caso solicitado pelo órgão licitador, amostras dos produtos ofertados, nos termos estabelecidos no Edital. 

 
12. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 
12.1. Aspectos Gerais: 

 
12.1.1. Os produtos deverão ter garantia técnica de, no mínimo, 12 (doze) meses, sendo que os três 
primeiros meses compreendem a garantia legal e os demais a garantia contratual, que é complementar 
àquela, sem quaisquer ônus para a adquirente, contados a partir da data da entrega dos produtos; 
 
12.1.2. Todos os produtos entregues a CONTRATANTE devem ser originais de fábrica e novos (sem 
uso, reforma ou recondicionamento) em regime normal de produção, sendo produto comercializado 



 

 

normalmente através dos canais de revenda do fabricante. Essa comprovação deverá ser realizada 
através de declaração escrita e assinada pelo próprio fabricante (não serão aceitas declarações 
genéricas de catálogos, manuais ou internet), original ou cópia autenticada e com data recente 
(máximo 90 dias), anteriores ao pedido de entrega pela CONTRATANTE; 
 
12.1.3. Na eventualidade de algum item, objeto deste instrumento, não mais esteja disponível no 
mercado, a CONTRATADA deverá substituí-lo por um com a mesma qualidade e especificação técnica 
do produto fora de linha, ou superior; 
 
12.1.4. A CONTRATADA deverá entregar o(s) produto(s), identificado(s) com seu CNPJ e a sua Razão 
Social, para homologação pela área técnica da CONTRATANTE. Devendo o(s) produto(s) estar(em) 
acompanhado(s) de prospecto(s) (documentação técnica) com as características técnicas detalhadas 
do(s) produto(s), especificando Marca, Modelo, Código, Número de Série do produto e outros 
elementos que, de forma inequívoca, identifiquem e constatem as especificações cotadas. 
  

12.2. Do Serviço de Atendimento e de Suporte Técnico:  
 
12.2.1. A CONTRATADA deverá declarar que tem capacidade de atendimento da garantia ofertada pelo 
fabricante do(s) produto(s); 
 
12.2.2. A empresa deverá possuir Representação com serviço de manutenção (autorizado pelo 
fabricante e indicado por ela em documento timbrado) no estado do Piauí; 
 
12.2.3. As soluções de manutenção e/ou suporte técnico poderão ser realizadas por parte da 
contratada ou por empresa designada por ela ou pelo fabricante, quando necessário, com a presença 
de técnicos especializados; 
 
12.2.4.  O fabricante e a CONTRATADA devem garantir a existência de peças para reposição, bem como, 
a expansão ou atualização do(s) produto(s), por um período não inferior ao de garantia;  
 
12.2.5. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução a problemas em algum dos produtos e/ou 
seus componentes, contando a partir da abertura do chamado, é de 48 (quarenta e oito) horas; 

 
12.2.6. Nos casos em que a solução do problema for ultrapassar o prazo previsto acima, o(s) produto(s) 
deverá(m) ser substituído(s) por outro(s), de igual ou maior desempenho, até que o defeituoso seja 
recolocado em operação; 
 
12.2.7. Em caso de substituição de algum dos produtos, objeto da contratação, esta deverá ser realizada 
no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após a notificação pela CONTRATANTE; 
 
12.2.8. A CONTRATADA, ou a prestadora de serviços de assistência técnica indicada, deverá prestar, 
durante o período de garantia, assistência técnica com peças novas e originais do fabricante do 
produto/equipamento; 
 
12.2.9. É de responsabilidade da contratada e/ou da empresa indicada para assistência técnica: 
 

a) Fornecer aos seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos 
serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis; 
 
b) Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução da assistência técnica, 
pagando os emolumentos prescritos em lei; 
 



 

 

c) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos, referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE. 

 
13. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS 
 
13.1. O prazo de entrega e instalação dos produtos, objeto da contratação que trata o presente 
instrumento, quando exigida, não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data 
de recebimento da NE (Nota de Empenho). O prazo de garantia não poderá ser inferior ao estabelecido 
neste instrumento, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos; 
 
13.2. Os produtos, objeto desta contratação, deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Secretaria 
de Estado da Saúde do Piauí, localizado na Avenida Pernambuco, nº. 2464, no Bairro Primavera | 
Teresina/PI. 
 
14. DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
 
14.1. Os produtos serão novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço 
constante no item 13.2, devidamente protegidos e embalados adequadamente, a fim de evitar danos no 
transporte e manuseio, além de estarem, obrigatoriamente, acompanhados das respectivas notas fiscais; 
 
14.2. O recebimento dos produtos será realizado em 03 (três) etapas, conforme especificado abaixo: 

 
a) Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias, contados a partir da entrega e instalação, quando 
necessária, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com as especificações, por 
comissão composta por servidores designados pela contratante, na forma do art. 15, § 8º da Lei 
8.666/93, que procederá com o recebimento dos produtos, limitando-se a verificar a sua conformidade 
com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da referida nota, a data da 
entrega dos produtos e, se for o caso, as irregularidades observadas; 
 
b) Definitivamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, pelos 
mesmos servidores que compõem a comissão supracitada, os quais procederão com o recebimento, 
realizando todos os testes possíveis, verificando as especificações e a conformidade dos produtos 
entregues com o exigido no Edital, além de confrontá-las com o disposto na proposta de preços da 
CONTRATADA; 
 
c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência, no Edital, Anexos, 
Proposta e Nota de Empenho. 

 
14.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior (letra “b” - definitivamente) não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
15.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
 

15.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e da Ordem 



 

 

de Fornecimento, nas quais constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 
 
15.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
15.1.3. Utilizar de forma privativa e confidencial os documentos fornecidos pelo CONTRATANTE para a 
execução do Contrato; 
 
15.1.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 
fretes – carrego e descarrego - decorrentes do fornecimento do objeto, sem qualquer ônus para a 
Secretaria de Estado da Saúde do Piauí; 
15.1.5. A CONTRATADA deverá encaminhar, quando da entrega do(s) produto(s), a documentação 
técnica detalhada de todos os itens que compõem o objeto de licitação, conforme item a seguir; 
 
15.1.6. A CONTRATADA deverá encaminhar, quando da entrega do objeto, os manuais de serviço e de 
operação, ambos em português, ou acompanhado de tradução, para cada item distinto do objeto da 
licitação, o número de vias do manual de operação correspondente à quantidade definida por item do 
objeto de licitação; 
 
15.1.7. Fica a CONTRATADA responsável por vícios ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal 
do(s) produto(s), pelo prazo de, no mínimo, 12 (doze) meses, obrigando-se a reparar o dano e 
substituir os componentes que se fizerem necessários, sem nenhum ônus à CONTRATANTE; 
 
15.1.8. Fica a CONTRATADA obrigada a garantir, durante o prazo de garantia, a contar da data de 
aceitação do(s) produto(s), o fornecimento de peças de reposição, comprometendo-se a fornecê-las no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento do pedido da CONTRATANTE; 

 
15.1.9. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as 
especificações e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema 
quanto ao seu consumo dentro do período de garantia;  
 
15.1.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração, ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo, até a entrega do(s) produto(s) no Almoxarifado, incluindo as entregas 
feitas por transportadoras; 
 
15.1.11. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades dispostas no contrato, na forma do 
art. 65, parágrafos 1º e 2º da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
 
15.1.12. Fornecer Atestado de Capacidade Técnica emitido por órgão público ou privado com 
comprovação de entrega efetiva do objeto, compatível a esta licitação, através de NF; 
 
15.1.13. Responsabilizar-se, perante a CONTRATANTE pelos eventuais danos ou desvios causados aos 
bens que lhes foram confiados, ou os seus prepostos, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, 
imediatamente após o recebimento da notificação da Fiscalização, sob pena de glosa de qualquer 
importância que tenha a receber; limitado ao valor do contrato entre as partes; 
 
15.1.14. Ficará a CONTRATADA obrigada a treinar os profissionais do Estabelecimento Assistencial de 
Saúde, beneficiário desta aquisição, sem ônus adicional posterior ao processo de aquisição, na 
operacionalização do equipamento, bem como o fornecimento de um Certificado de Conclusão 
atestando a participação e o conteúdo do treinamento. O treinamento envolverá todas as partes do 



 

 

equipamento e oferecerá um nível de conhecimento e profundidade equivalente àquele fornecido pela 
CONTRATADA a seus próprios Técnicos/Engenheiros. O treinamento técnico consistirá de: 
 

a) Uma parte teórica, com detalhamento técnico do equipamento, bem como rotinas de teste e 
calibração do mesmo; 
 
b) Uma parte prática a ser efetuada no próprio produto/equipamento, buscando sedimentar sua 
correta utilização, os conhecimentos teóricos adquiridos, bem como identificar os defeitos mais 
comuns e suas prováveis soluções.  

 
15.1.15. Prestar quaisquer esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE e cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
16.1. São obrigações da Contratante: 

 
16.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
 
16.1.3. Comunicar tempestivamente à CONTRATADA, por escrito, sobre as possíveis irregularidades 
observadas no decorrer no fornecimento dos produtos para a imediata adoção das providências para 
sanar os problemas eventualmente ocorridos;  
 
16.1.4. Acompanhar e fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto e das demais cláusulas do EDITAL e 
do Contrato, através de comissão ou servidor especialmente designado; 
 
16.1.5. Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o que 
estabelecem o EDITAL e o Contrato; 
 
16.1.6. Atestar as notas fiscais/faturas desde que o objeto tenha sido entregue em conformidade com o 
estabelecido no Edital; verificando os relatórios apresentados e, posteriormente, encaminhar as notas 
fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, para pagamento no prazo determinado; 
 
16.1.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, comunicando à CONTRATADA, quaisquer 
irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos; 
16.1.8. Fornecer em tempo hábil todos os dados técnicos e informações de sua responsabilidade, 
necessários à execução do contrato;  
  
16.1.9. Recusar o recebimento de todo e qualquer produto que estiver fora das especificações e 
solicitar sua imediata reparação ou substituição, sem qualquer ônus para a Administração, sempre que 
se verificar impossibilidade de correção; 
 
16.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 



 

 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1.  O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos itens que 
compõem o objeto, mediante Nota de Empenho, em conformidade com a Ordem de Fornecimento, com 
atesto do recebimento definitivo dos produtos e contra recibo; 
 
17.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada através de ordem bancária, contra qualquer 
banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número 
da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  
 
18. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
18.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

 
18.1.1. O recebimento de produto de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 
competente; 

 
18.2. A CONTRATADA poderá efetuar entregas parciais e antecipadas dos bens contratados, desde que não 
excedam os limites fixados na demanda empenhada; 
 
18.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
18.4. Caberá aos servidores designados pela CONTRATANTE, rejeitar totalmente, ou em parte, qualquer 
equipamento que não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente 
original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do 
produto eventualmente fora das especificações.  
 
19. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
20. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
21. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
20.1. O Prazo de vigência do Contrato iniciará na data da sua assinatura e se estenderá até a finalização do 
prazo de garantia dos produtos, objeto da contratação. 
 
22.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
22.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 



 

 

conforme a seguir: 
 
Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações: 
 

22.1.1. Na hipótese da contratada não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido, 
caracterizar-se atraso, e será aplicada multa de 02% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação; 
 
22.1.2. O Contratante a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, 
ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a 
inacumulabilidade da cobrança; 

 
22.2. Em caso de recusa do objeto contratado, aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
contratação; 
 

22.2.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no subitem 
17.1.2 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular 
conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato; 

 
22.3. Caso a contratada não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, neste Termo de 
Referência e no Instrumento Contratual, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, 
limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação; 
 
22.4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a 
contratação e aplique outras sanções previstas em lei; 
 
Multa por Rescisão: 
 
22.5. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da contratação; 
 
22.6. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para 
outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor; 
 
22.7. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando 
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente; 
 
22.8. A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ poderá suspender os pagamentos devidos até a 
conclusão dos processos de aplicação das penalidades; 
 
22.9. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores da contratante, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couberem às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/93; 
 
22.10. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF; 
 
22.11. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente 
concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela 
Administração. 

 
 



 

 

ANEXO I – A 
 
 

23. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
 

Item Discriminação Und Qtde. 
Vlr. Médio 
Unitárrio 

Vlr. Médio 
Total 

01 

Balança Antropométrica (adulto). Capacidade de até 
200 kg e régua antropométrica de até 02 metros. 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 03 803,98 2.411,94 

02 

Balança Antropométrica (obesos). Capacidade de até 
300 kg e régua antropométrica de até 02 metros. 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 04 834,23 3.336,92 

03 

Cadeira de rodas para obeso. Capacidade entre 120 a 
159 kg; com braços escamoteáveis e pés fixos. 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 13 900,00 11.700,00 

04 

Cadeira de rodas (adulto). Confeccionado em aço ou 
ferro pintado, apoio para braços escamoteáveis, apoio 
para os pés removível e com elevação de pernas. 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 12 1.139,00 13.668,00 

05 

Cadeira de rodas (pediátrica). Material de confecção 
em aço ou ferro pintado, apoio para braços 
escamoteáveis, apoio para os pés fixo e sem elevação de 
pernas. Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 14 1.115,83 15.621,62 

06 
Andador confeccionado em alumínio, sem rodízios 
dianteiros. Exclusivo para ME e EPP (Decreto 
Estadual 16.212/2015) 

Und 16 182,84 2.925,44 

07 
Martelo de reflexo confeccionado em aço inoxidável. 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 02 46,80 93,60 

08 
Nebulizador Portátil - tipo compressor -, com 01 
saídas. Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 10 225,00 2.250,00 

09 

Ultrassom para fisioterapia. Frequência 1 e 3 MHz; 
tela LCD; com saída para terapia combinada; com modo 
de emissão/operação contínuo e pulsado. Exclusivo 
para ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 06 1.275,56 7.653,36 

10 
Laser para fisioterapia. Console possui 650 nm a 700 
nm; possui caneta 830 nm a 905 nm. Exclusivo para 
ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 07 4.104,67 28.732,69 

11 
TENS e FES com 04 canais. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 07 829,55 5.806,85 



 

 

12 

Estimulador Neuromuscular. Equipamento digital, 
microprocessado com  no mínimo 2 canais; deve 
oferecer no mínimo as correntes TENS, FES, corrente 
russa, interferencial; deve possuir sistema de segurança 
para emissão das correntes no paciente e memória de 
dados; deve acompanhar o equipamento os seguintes 
acessórios: no mínimo 02 cabos para aplicação, cabo de 
força, no mínimo 04 eletrodos de borracha. Exclusivo 
para ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 07 2.350,95 16.456,65 

13 

Aparelho de luz infravermelho - tipo portátil. Deve 
possuir suporte com rodízios; possuir iluminação 150 
Whats. Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 07 466,98 3.268,86 

14 

Tablado para fisioterapia. Confeccionado em madeira 
ou material similar; dimensões mínimas: 1,80 x 1,50 x 
0,50 m;  com estofamento. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 10 1.598,00 15.980,00 

15 

Escada Linear para marcha (sem rampa). Escada 
linear para marcha sem rampa; construída em madeira 
envernizada,; corrimãos duplos, com regulagem para 
adultos e crianças; degraus e plataforma revestidos com 
material sintético antiderrapante; dimensões 
aproximadas: 158.0 cm x 84.0 cm x 120.0 cm (cxlxa). 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 09 1.443,17 12.988,53 

16 
Espaldar em madeira (barra/escada de Ling). 
Confeccionado em madeira; sem regulagem. Exclusivo 
para ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 09 678,69 6.108,21 

17 

Mesa Ortostática. Construída em estrutura tubular de 
aço; com acabamento em pintura eletrostática ou 
similar; montada sobre rodízios; com sistema de freios; 
tampo com regulagem de altura e sistema de inclinação 
elétrica de 0 grau a 90 graus, realizada por meio de 
controle remoto com fio; com sistema antiquedas; 
encosto estofado com densidade mínima de 33 e 
revestimento em courvim ou similar; capacidade de 
carga de no mínimo 100 quilos; deve possuir base de 
apoio para os pés; deve acompanhar 01 jogo de faixas 
para fixação do paciente, 01 apoio estofado de cabeça, 
01 apoio estofado de tronco, 01 apoio estofado de 
quadril, 01 par de bloqueadores para joelhos e mesa 
removível de atividades, todos com regulagem de altura 
e ou largura. Alimentação elétrica a ser definida pela 
entidade solicitante. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 06 4.752,37 28.514,22 

18 

Rampa para alongamento. Rampa com formato de 
cunha, construída em madeira marfim ou similar; com 
base e piso revestido em material emborrachado 
antiderrapante; dimensões aproximadas (AxLxB): 20 x 
30 x 40 cm. Exclusivo para ME e EPP (Decreto 
Estadual 16.212/2015) 

Und 08 99,00 792,00 



 

 

19 
Escada Digital em madeira, para reabilitação. 
Tamanho 9 x 137 x 3 cm (LxCxA). Exclusivo para ME e 
EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 03 106,05 318,15 

20 
Aparelho de Bonnet. Composição: duplo com anilhas. 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 01 2.822,23 2.822,23 

21 
Balancim Proprioceptivo. Confeccionado em aço e 
plataforma em madeira antiderrapante. Exclusivo para 
ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 08 195,97 1.567,76 

22 
Rampa com degraus. Confeccionado em 
madeira/similar e com 04 degraus. Exclusivo para ME 
e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 9 2.324,63 20.921,67 

23 
Tábua de propriocepção. Confeccionado em madeira; 
com piso antiderrapante. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 09 93,66 842,94 

24 
Aparelho de corrente interferencial. Modo de 
operação bipolar, com 2 canais. Exclusivo para ME e 
EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 06 1.467,50 8.805,00 

25 
Gangorra de equilíbrio Confeccionado em madeira, 
com piso antiderrapante. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 09 313,06 2.817,54 

26 
Tábua de tríceps. Confeccionado em madeira, com piso 
antiderrapante e com revestimento. 

Und 06 106,45 638,70 

27 

Eletroestimulador com corrente 
Galvânica/Farádica. Composição galvânica, farádica, 
russa, interferencial, TENS, FES; com no mínimo 02 
canais. Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 03 2.651,95 7.955,85 

28 

Bicicleta Ergométrica vertical. Funções mínimas no 
painel: display com informações de rpm, tempo, 
velocidade, distância, pulso e calorias; programas: 
mínimo de 8 programas pré-definidos, com regulagem 
de esforço; sensor cardíaco: hand grip; equipamento 
eletromagnético; assento com ajuste de altura; pedais 
com cinta para os pés; guidão ergonômico e 
emborrachado; peso do usuário: mínimo 120 kg; 
alimentação elétrica a ser definida pela entidade 
solicitante. Exclusivo para ME e EPP (Decreto 
Estadual 16.212/2015) 

Und 04 2.500,00 10.000,00 

29 
Tábua de quadríceps. Confeccionada em madeira, com 
regulagem de inclinação. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 06 126,95 761,70 



 

 

30 

Esteira Ergométrica. Esteira ergométrica para 
exercícios de reabilitação física: motor de no mínimo 2.0 
hp, silencioso; inclinação eletrônica com elevação de 
15%; velocidade de no mínimo 12 km/h; sensor de 
batimento cardíaco hand grip; lona com medidas 
aproximadas de: 120 x 38 cm; monitor de lcd; mínimo 
de 5 programas automáticos de velocidade e inclinação; 
funções do painel: tempo, distância, velocidade, calorias 
e batimento cardíaco; peso suportado: mínimo 120 kg; 
alimentação elétrica a ser definida pela entidade 
solicitante. Exclusivo para ME e EPP (Decreto 
Estadual 16.212/2015) 

Und 07 3.502,50 24.517,50 

31 

Barras Paralelas para fisioterapia. Dimensões: 2 m; 
confeccionada em aço; sem piso. Comprimento: 200 cm; 
altura máxima: 110 cm; altura mínima: 78 cm; largura 
máxima: 84 cm; Largura mínima: 48 cm. Exclusivo 
para ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 09 1.191,08 10.719,72 

32 

Bicicleta ergométrica horizontal - Cicloergômetro -; 
deve possuir painel com display em LCD e módulo 
eletrônico com as seguintes funções mínimas: 
velocidade, tempo, distância, calorias; monitor cardíaco 
com sensor do tipo hand grip; sistema magnético de 
carga com no mínimo 08 níveis de regulagem; 
capacidade de no mínimo 120 kg; suporte e apoio para 
as mãos com empunhadura emborrachada; 
compartimento para garrafa d água; estrutura em aço 
com pintura eletrostática com alta resistência à 
corrosão; assento e encosto ergonômicos e 
confeccionados em material impermeável com 
regulagem de distância dos pedais; cinta para fixação do 
pé no pedal; alimentação elétrica será definida pela 
entidade solicitante. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 

 

04 

 

1.000,00 4.000,00 

33 

Prono Supinador. Exercitador rolo e rotor de punho;, 
para exercícios de prono supinação e flexo extensão de 
punho; montado em um suporte de madeira para ser 
fixado na parede; rolo em estrutura de madeira; com 
regulagem de resistência; rotor em estrutura metálica; 
com empunhadeira de madeira; com resistência 
regulável; medidas aproximadas 25 x 15 x 15 cm. 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 01 320,97 320,97 

34 
Jogo de polias (tipo duplo) com 4 puxadores; 
confeccionado em aço/ferro pintado. Exclusivo para 
ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 01 1.701,90 1.701,90 

35 
Eretor Plataforma com mesa de tamanho infantil. 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 05 1.162,50 5.812,50 

36 

Cadeira para turbilhão. Confeccionado em aço/ferro 
pintado; tipo rodízios e assento giratório; com 
regulagem de altura. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 02 725,00 1.450,00 



 

 

37 
Banho de Parafina. Capacidade mínima: 8 kg; com 
controle de temperatura microprocessado. Exclusivo 
para ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 01 1.390,83 1.390,83 

38 

Simetrógrafo ou Posturógrafo Portátil; com estrutura 
em alumínio anodizado ou similar; dobrável; com 
dispositivo para nivelamento dos pés; possui números 
na parte superior e letras na lateral; dimensões mínimas 
(aberto): 2 x 1 m, dimensões mínimas (fechado): 1 x 1 
m. Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 03 836,62 2.509,86 

39 
Cronômetro progressivo e regressivo. Exclusivo para 
ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 06 99,86 599,16 

40 
Aparelho para fisioterapia por ondas curtas. Modo 
de operação contínuo e pulsado/analógico. Exclusivo 
para ME e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 01 6.854,90 6.854,90 

41 
FES com 04 canais. Exclusivo para ME e EPP (Decreto 
Estadual 16.212/2015) 

Und 07 1.321,80 9.252,60 

42 

Cama Elástica proprioceptiva. Proteção lateral em 
courvin; 06 pés com ponteiras de borracha 
antiderrapante; capacidade suportável de no mínimo 
120 kg. Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 01 230,00 230,00 

43 
Adipômetro analógico. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 01 281,13 281,13 

44 

Podoscopio. Estrutura em acrílico de 15 mm; deverá, 
preferencialmente, possuir iluminação de LED. 
Voltagem: Bivolt. Exclusivo para ME e EPP (Decreto 
Estadual 16.212/2015) 

Und 01 1.521,73 1.521,73 

45 
Estadiômetro. Confeccionado em alumínio; com escala 
de 0 a 230 cm. Exclusivo para ME e EPP (Decreto 
Estadual 16.212/2015) 

Und 02 500,00 1.000,00 

46 

Baropodômetro. Equipamento modelo 
computadorizado; Software e plataforma com sensores; 
realiza mensuração barodométrica estática e dinâmica; 
realiza mensuração estabilometria; plataforma com no 
mínimo 1600 sensores; frequência de no mínimo 100 
Hz. Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 01 14.393,25 14.393,25 

47 

Balança Digital portátil. Modo de operação digital; 
capacidade máxima de pesagem: no mínimo 200 kg; 
confeccionada em aço; peso liquido da balança: máximo 
de 6 kg; com diaplay integrado, tara. Exclusivo para ME 
e EPP (Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 01 1.183,80 1.183,80 

48 

Panela elétrica para confecção de órteses. Fabricada 
em termoplástico de baixa temperatura; construída em 
alumínio reforçado para distribuição uniforme de calor; 
superfície antiaderente; potência de 1.500 W ou 
superior; com medidas mínimas de 40 cm x 30 cm x 6,4 
cm. Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 03 2.600,00 7.800,00 



 

 

49 

Emissões Otoacústicas (EOA). Deve acompanhar o 
aparelho sonda PD e TE, conjunto de olivas TE e DP, 
cabos para comunicação para computadores, software e 
maleta para transporte. Exclusivo para ME e EPP 
(Decreto Estadual 16.212/2015) 

Und 01 33.710,00 33.710,00 

50 

BERA - Sistema de Potencial Evocado. Realiza os 
seguintes exames: exame dos potenciais evocados 
auditivos do tronco cerebral (ABR), eletrococleografia 
(EcochG), emissões otoacústicas por estimulo transiente 
(EOAT) e produto de distorção (EOADP). Deve possuir 
memória para testes e/ou laudos, comunicação com PC, 
realizar impressão de exames. Deve acompanhar o 
equipamento os seguintes acessórios: fones, sonda, 
olivas, eletrodos necessários para realizar o exame. 
Exclusivo para ME e EPP (Decreto Estadual 
16.212/2015) 

Und 01 60.116,25 60.116,25 

51 
TENS. Estimulador Transcutâneo: número de canais 
mínimo de 04. Exclusivo para ME e EPP (Decreto 
Estadual 16.212/2015) 

Und 05 987,32 4.936,60 

     430.063,13 

 
 

Teresina, 19 de dezembro de 2020. 

 

FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Secretário de Estado da Saúde  

SESAPI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

MODELO 
TERMO DE CONTRATO 

 
COMPRA 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O(A). SECRETARIA DE ESTADO DA 

SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ - SESAPI E A EMPRESA 

.............................................................   

 

 

A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da 
Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por 
intermédio do(a) .................................... (órgão) contratante),  com sede no(a) ....................................................., na 
cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... 
de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula funcional nº ....................................,., 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 
........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de equipamentos de fisioterapia, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 
ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1      

2      

3      



 

 

...      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 

na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 



 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 



 

 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Teresina - Piauí para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 

8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

 

 

 



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  00/2020 - CPL/SESAPI 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo); 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à 

Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93; 

Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 

modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(Local e Data) 

 

 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  00/2020 - CPL/SESAPI 

 

 

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

 

À Secretaria de Saúde do Estado do Piauí.   

 

Prezados Senhores, 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2020 – Comissão Permanente de Licitação - Carta-Proposta de 

Fornecimento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que 

integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

 

 

  

PREÇO  

IT
E

M
 

DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01    
 

02    
 

 
 

 

Valor total da proposta: R$        (por extenso) 



 

 

* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência 

2.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregão. 

2.3. O Prazo de Entrega é de 30 (trinta) dias corridos, a partir da emissão da nota de empenho. 

2.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais 

como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre a 

prestação de serviços.  

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

 

 


